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MINISTÉRIO DA FAZENDA

,~3-V	 PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO 1\19	 13816/000.133/91-44

Se -ao de 27 de janeíto de. 1995	 ACCRDÀO N(1 102-29.664

RECURSO MV : 85.350	 -	 IRPF EX. : 1990

RECORRENTE : CLAUDIO SACHS

RECORRIDA : DRF SANTO ANDRÉ- - SP

IRPF - ERRO FORMAL NO LANÇAMENTO - Comprovado erro de
digitaçâo, com deslocamento de vírgula, típico erro formal, a exigência
dele decorrente deve ser cancelada.

Vos, telatado3 e. d.Uscutído ci piteente autos de, 'te.-

cio íntetpoto pot CLAUDIO SACHS.

ACORDAM c) Mernbto da Segunda Câmata do Ptíme-L,Lo Con4e-

lho de. ContitíbuÁnteA, po unanímídade de voo, dat ptovírnento ao

ftecuiuso, no4 tetrno4 do telatõ,ulo e voto que.:.paisam a íntegtarl, 	 o

pteisente julgado.

Sala cla. Se. 3.	 °U	 7 de. janeíitoode 1995
111Wfr

111Wel~filiii;r° '
C - '	 I •,.M."--ir-FT-OS - P -AI VA	 - PRESIDENTE

',.- Ápr'

IOSE.- ti '	 - PASSUELLO	 -	 RELATOR

VISTO EM LOUREMBERG RIBEIRO NUNES ROCHA - PROCURADOR DA FAZEM-

SESSÃO DE:	 DA NACIONAL.

O 7 JUL. 1995
Pattícípatam, anda, do joite. ente jwegarnento c) )seguínteís Con4elheí

itos: Ma)U.a. Cía de Andtade Fígueítedo, Juleío Ce.-- at Gome da Sí.,I

va e João Apivrgío B,i. zenna (Sujo/ente Convocado). Au entu juAtí4(1-

cadamente 04 Con4elheíto3 : Waldevan A/ve4 de. Olíveíta e, Uu wea Han

e.n.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

- PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N° 13816-000.133191-44

RECURSO N° 85.350

ACÓRDÃO N° 102-29.664

RECORRENTE: CLÁUDIO SACHS

RELATÓRIO

CLÁUDIO SACHS, qualificado nos autos, recorre de decisão do Delegado da Receita
Federal em Santo André (SP), que mantém exigência inicial consubstanciada em
Notificação, expedida em processo eletrônico, relativo a imposto de renda de pessoa
física do exercício de 1990.

A exigência foi impugnada mediante alerta de que o lançamento decorreu de erro de
digitação no procedimento revisor, já que a declaração de rendimentos acusava um
imposto a pagar de 3.300,66 BTN (fls. 8) e o demonstrativo fiscal indicou apenas 330,06
BTN (fls. 23). O demonstrativo fiscal acabou por calcular o imposto no valor de 3.266,89
BTN, inferior, portanto às 3.300,66 calculadas pelo contribuinte.

A decisão monocrática manteve a exigência sob alegação de que não se comprovou o
pagamento a maior do imposto, mas sim a menor, declarando redundar o cálculo em
3.559,47 BTN e que restavam pendentes de pagamento 334,19 BT N.

O recurso repetiu a argumentação inicial, que se baseava na declaração de rendimentos
e nos seis DARF (fls. 2 a 7) referentes a seis prestações de 550,11 BTN e que o cálculo
do imposto foi alterado pelo Delegado, inovando ilegalmente.

É o relatório."'
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IN"	 MINISTÉRIO DA FAZENDA

•!,.¡,,,4'..--,",;,;,".1--',1","	 PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NQ	 13816/000.133/91-44

ACORDO WQ 102-29.664

VOTO do Conselheiro JOSÉ CARLOS PASSUELLO, Relator

O recurso, atendendo aos pressupostos de admissibilidade e interposto
tempestivamente, deve ser conhecido.

O exame da documentação indica claramente que a declaração de rendimentos do
recorrente apresentou imposto a pagar de 3.300,66 (fls. 8, 9 e 12) e que a Notificação
apontou imposto a pagar de 3.266,89 BTN (fls. 10, 23 e 25). A anotação aposta na
notificação de que " ., conseqüentemente o "saldo a pagar" que era de 330,06 BTN
passou a ser de 3.266,89 BTN", deixa claro ter havido erro de processamento, quando a
quantidade de 3.300,66 BTN foi considerada como apenas 330,06 BTN pela autoridade
lançadora.

O pagamento do imposto declarado é demonstrado pelas guias de recolhimento (fls. 2 a
7), juntadas ao processo, restando nelas apenas verificar o acerto dos cálculos.

O documento de fls. 23, demonstrativo elaborado pelo Departamento da Receita Federal
mostra claramente tal erro, já que apresenta, na seqüência, um resultado de ajuste de
3.300,66, correspondente a um imposto a pagar de 330,06, tendo o contribuinte indicado
o pagamento em 6 quotas de 550,11 BTN.

A comparação entre o demonstrativo de fls. 23, adotado inicialmente para a notificação e
o demonstrativo de fls. 27, adotado pelo Sr. Delegado para aumentar a exigência,
resultam, respectivamente em 3.266,89 BTN e 3.559,47 BTN de imposto a pagar. A
diferença básica se encontra no mês de maio de 1989.

Além da adoção de demonstrativos diferentes, na composição como no resultado,
somente a fls. 39, mediante despacho hierarquicamente inferior, se esclarece a
majoração da cobrança, de cujo despacho o contribuinte não tomou ciência, elaborado
que foi sob a forma de despacho de encaminhamento a este Conselho.

Não tenho dúvidas de que houve equívoco na consideração dos valores a serem
exigidos, porquanto a declaração apresentada pelo contribuinte contemplou 3.300,66
BTN, enquanto a Intimação expedida pela fiscalização apenas 3.266,89

A decisão monocrática, de certa forma aceitou, sem tornar tal aceitação expressa,
reduzindo a exigência para 334,19 BTNs (fls. 26).

Busco no processo o motivo de tal diferença, extraído da planilha elaborada pela
autoridade julgadora (fls. 27 e 28), que comparada com a intimação (fls. 23), indica
claramente onde se encontra. Verificando a nova planilha constato diferença no
"pagamento efetuado", de 469 (fls. 23) que deixou de constar na nova planilha e que
fora considerada no lançamento original./
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	 PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
so.

PROCESSO ÁlQ	 13816/000.133/91-44

ACJRDÃO 1\19 102-29.664

Assim se caracteriza evidente erro formal procedido no lançamento, por desconsiderar
valor já anteriormente acolhido, em procedimento da própria fiscalização, que coincidia
com o valor informado pela contribuinte.

Assim, diante do que consta do processo, voto por conhecer do mesmo, para, no mérito,
dar-lhe provimento.

Brasília, 27	 ':neirole 1995

Conselheiro içs "
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arlos Passuello
Relator
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